
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.127 - PR (2011/0052904-6)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : IRENEU OSMAR UEBEL 
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ARTIGO 168-A DO CÓDIGO 
PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ARTIGO 20 DA LEI 
10.522/2002. APLICABILIDADE.

1. Por ocasião, do julgamento do recurso especial repetitivo 
representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Tribunal 
Superior de Justiça firmou o entendimento de que incide o princípio da 
insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

2. A Lei nº 11.457/2007 considerou como dívida ativa da União os 
débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, entendo-se  assim, viável, a 
aplicação do princípio da insignificância também no crime de apropriação indébita 
previdenciária, sempre que o valor do débito não for superior a R$ 10.000,00.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.127 - PR (2011/0052904-6)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : IRENEU OSMAR UEBEL 
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, em face de decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos, 

litteris: 

"RECURSO ESPECIAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 20 DA LEI N.º 10.522/2002. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." (fl. 184)

Alega o Agravante, nas razões do regimental, entender "[...] inaplicável, ao 

caso, a adoção do entendimento do RESP Repetitivo n.º 1.112.748/TO, que não foi 

proferido em caso específico de crime de apropriação indébita." (fl. 197)

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ARTIGO 168-A DO CÓDIGO 
PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ARTIGO 20 DA LEI 
10.522/2002. APLICABILIDADE.

1. Por ocasião, do julgamento do recurso especial repetitivo 
representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Tribunal 
Superior de Justiça firmou o entendimento de que incide o princípio da 
insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

2. A Lei nº 11.457/2007 considerou como dívida ativa da União os 
débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, entendo-se  assim, viável, a 
aplicação do princípio da insignificância também no crime de apropriação indébita 
previdenciária, sempre que o valor do débito não for superior a R$ 10.000,00.

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relator): 

O presente agravo não merece prosperar.

No caso em tela, contam os autos que o valor do consolidado do débito em 

desfavor da empresa do ora Agravado - ISUEL EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LTDA. 

- é de R$: 4.603,85 (quatro mil, seiscentos e três reais e oitenta e cinco centavos - fl. 112).

A tese de aplicação do princípio da insignificância nos crimes relacionados à 

elisão tributária já foi alvo de inúmeras discussões nesta Corte. No entanto, por ocasião, do 

julgamento do recurso especial repetitivo representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a 

Terceira Seção deste Tribunal Superior de Justiça dirimiu a questão, firmando o entendimento de 

que incide o mencionado princípio aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 

10.000,00 (dez mil reais). 

Eis a ementa do julgado: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 1º, 
ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 
1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários 
que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do 
disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta 
Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
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20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma 
sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em 
sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, 
o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido." (REsp 1112748/TO, Rel. Ministro  
FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009)

Com efeito, a Lei nº 11.457/2007 considerou também como dívida ativa da União 

os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, equiparando seu tratamento ao dos 

débitos tributários. Não havendo dessa forma, motivo para distinguir para efeitos penais os crimes 

de descaminho e de apropriação indébita de contribuição previdenciária.

Nesse ponto, a Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, em recente 

julgamento, entendeu à unanimidade ser viável, à aplicação do princípio da insignificância também 

no crime de apropriação indébita previdenciária, sempre que o valor do débito não for superior a 

R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

A propósito:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL). 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI 10.522/2002. 
APLICABILIDADE.

1. Com o julgamento pela Terceira Seção do Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1.112.748/TO (Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 
5/10/2009), restou pacificado nesta Corte o entendimento de que o princípio 
da insignificância no crime de descaminho incide quando o débito tributário 
não ultrapasse o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), consoante o disposto 
no art. 20 da Lei 10.522/2002.

2. A Lei nº 11.457/2007 que criou a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil considerou como dívida ativa da União os débitos decorrentes das 
contribuições previdenciárias. Diante disso, entende-se viável, sempre que o 
valor do débito não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), a aplicação 
do princípio da insignificância também no crime de apropriação indébita 
previdenciária.

3. In casu, verifica-se que o valor da contribuição previdenciária 
não recolhida é de R$ 1.799,87 (um mil, setecentos e noventa e nove reais e 
oitenta e sete centavos), razão pela qual está caracterizado na esfera penal 
a irrelevância da conduta.

4. Recurso especial a que se nega provimento." (REsp 1125462/PR, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 
17/12/2010)

Assim sendo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0052904-6 REsp 1.242.127 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 200970050008474

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : IRENEU OSMAR UEBEL
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IRENEU OSMAR UEBEL
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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